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1. Arbitragem e portos

a) Conflitos privados x conflitos envolvendo a Administração Pública

b) A ANTAQ não realiza arbitragens propriamente ditas:

Recente ofício da ANTAQ para diversas autoridades portuárias
indagando se “Há interesse para que a Antaq atue como árbitro na
forma da Lei nº 9.307 (lei de arbitragem), proferindo sentenças arbitrais
com os mesmos fins daquela dos órgãos do Poder Judiciário?”
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2. A confirmação da utilização da arbitragem pela 
Administração
a) Consagração de uma evolução legislativa e jurisprudencial: maior

segurança jurídica (13 dias depois da publicação da Lei 13.129).

b) Preferência à arbitragem para duas situações (art. 9º, § 2º):
I - nos casos de litígios que envolvam análise técnica de caráter não jurídico; ou

II - sempre que a demora na solução definitiva do litígio possa:

a) gerar prejuízo à adequada prestação do serviço ou à operação do porto; ou

b) inibir investimentos considerados prioritários.

c) Possibilidade de arbitragem mesmo na ausência de cláusula no edital
ou no contrato (art. 9º, § 3º)
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3. Âmbito de aplicação do Decreto 8.465

Dispositivo regulamentado: art. 62 da Lei 12.815

“Art. 62. O inadimplemento, pelas concessionárias, arrendatárias, autorizatárias e
operadoras portuárias no recolhimento de tarifas portuárias e outras obrigações
financeiras perante a administração do porto e a Antaq, assim declarado em decisão
final, impossibilita a inadimplente de celebrar ou prorrogar contratos de concessão e
arrendamento, bem como obter novas autorizações.
“§ 1o Para dirimir litígios relativos aos débitos a que se refere o caput, poderá ser
utilizada a arbitragem, nos termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996. (...)”
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3. Âmbito de aplicação do Decreto 8.465

Litígios que são abrangidos pelo Decreto (art. 2º, I a III):

“I – inadimplência de obrigações contratuais por qualquer das partes;
II – questões relacionadas à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
dos contratos; e
III – outras questões relacionadas ao inadimplemento no recolhimento de tarifas
portuárias ou outras obrigações financeiras perante a administração do porto e
a Antaq”.
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3. Âmbito de aplicação do Decreto 8.465

• Primeira conclusão: o Decreto nº 8.465 é uma tentativa de regulamentar
situações que extrapolam a previsão legal da Lei dos Portos.

• Segunda conclusão: isso não significa que o Decreto seja ilegal, uma vez
que compatível com a Lei (ex. Lei 13.129) e com a jurisprudência.

• Tratamento do tema: estabelecimento de regras que destoam do usual
em arbitragens.
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4. Previsões “positivas” ou “neutras”

a) Mínimo de três árbitros para litígios acima de R$ 20 milhões;

b) Prazo de defesa de no mínimo 45 dias;

c) Todas as informações do processo serão tornadas públicas (obs.: nos
limites necessários e compatíveis com a celeridade da arbitragem);

d) Preferência pela arbitragem institucional;

e) Se a arbitragem for institucional, a entidade deve ter sede no Brasil.
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5. Previsões “negativas”

a) Adiantamento das despesas pelo contratado (inclusive honorários dos
árbitros e custos de perícias);

b) O valor econômico é a quantia que a Administração entende ser a
devida;

c) Exclusão dos honorários advocatícios das regras de sucumbência (cada
parte arca com os honorários dos seus advogados independentemente
do resultado);

d) Obrigatoriedade de que ao menos um dos árbitros seja bacharel em
direito (nas arbitragens colegiadas);
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5. Previsões “negativas”

e) Árbitro estrangeiro deve possuir visto que autorize o exercício da
atividade no Brasil (revela um preconceito por parte da Administração
Pública? Impede o “árbitro de emergência” estrangeiro?);

f) Comunicações pessoais aos membros da AGU, não sendo admitida
comunicação por via postal.
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6. A escolha dos árbitros e da instituição arbitral

a) “Contratação direta por inexigibilidade de licitação” (art. 7º, § 3º);

b) Na verdade, a relação é “institucional”, e não “contratual”;

c) Caso de “não incidência de licitação”;

d) Possíveis sistemáticas:

• Livre escolha entre entidades cadastradas (Lei Estadual 19.477) – MG

• Cadastramento (Lei 13.448, art. 31, § 5º)

• Obs.: Possibilidade de escolha de instituição não cadastrada.
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7. Execução da sentença arbitral

a) Para o particular: 180 dias para pagamento (em caso de omissão na
sentença arbitral);

b) Para a Administração: o árbitro ou presidente do colegiado de árbitros
solicita à autoridade judiciária competente a expedição de precatório
ou requisição de pequeno valor.
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8. Conclusões

a) Necessidade de zelar pelas vantagens proporcionadas pela arbitragem –
afastamento da excessiva burocratização;

b) Necessidade de boa-fé pelas partes;

c) O caso que será paradigmático: Termo de Compromisso – D.O.U. de
2.9.2015 – União e CODESP (com interveniência da ANTAQ) – primeira
aplicação concreta do Decreto nº 8.465.



Clique para editar o título Mestre

• Editar estilos de texto Mestre
• Segundo nível

• Terceiro nível
• Quarto nível

• Quinto nível

Rafael Wallbach Schwind

rafael@justen.com.br


